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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUi
GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL FÁBIO NOVO

PRoJETo oe lerru"-f,f o

LIDO NO EXPEDIENTE

EM, 1 eY 1»t')4

F o82023
(Do Senhor Deputado Estadual Fábio Novo)

Reconhece de Utilidade Pública a Associação
dos Filhos e Amigos de Morro Cabeça no
Tempo - AFAMCT.

t,h. Qn,
19 Secret ário

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PAUí,

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica reconhecida de utilidade pública a Associação dos Filhos e
Amigos de Morro Cabeça no Tempo - AFAMCT, sociedade civil sem fins
lucralivos, com o CNPJ 09.173.863/0001-35, situada na Avenida Bom Jesus, S/N,
Centro, CEP: 64.968-000, no município de Morro Cabeça no Tempo, Estado do
Piauí.

Art. 20 A Associação dos Filhos e Amigos de Morro Gabeça no Tempo
- AFAMCT tem como objetivos, dentre outros, promovêr ações de abordagem
social, prevenção, habilitação e rêabilitaçáo da população em situação de rúa e
dependentes químicos, possibilitando sua inclusão na vida social; dêsenvolver e
executar programas de prevenÉo universal e programas terapêuticos-educativos
relacionados ao abuso de álcool e outras drogas lícitas e ilícitas, contemplando a
prevenção e realizar açôes filantrópicas nas prestações de serviços com
concessâo de assistência social, financeiras e/ou econômica intêgral e parcial, em
conformidade com a legislaSo vigente no Brasil e com o seu Estatuto.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo.

Sala das Sessões Legigl6tivas, em 19 de abril de 2023.

Yr,",/L" [).,
Fábio NÚf,ei Novo

Deputado Estadual do PT-pl

Av. Mal. Castelo Branco, S/N - CabÍal - CEP 6/1.000-8í0 - Teresina/pl
E.ínail: Íabio{ovo@uot.com.br (0..E6) 3í 33-31 69



A§§OCIAçÀO DO§ FILHO§ E AMIGO§ DE MORRO CABEÇA NO TEMPO- AFAMCT

ESTA'I'UTO SOCIAI,

Crpltulo I

Dr denomineçto, redc e íInr
Artto l'- A Alsocirçlo dos Filhos e Amlgos dc Morro Cabeçr no Teaapo - AFÂMCT, CNPJ
09.173.863/0001-35 é uma soçiedade civil, sem fins lucralivos. que se rcgerá pclo Código Civil
Brasilçim, legislação a ele pertinente e pelo presente Estatuto.

Artigo 2" - A Areoeieção dos Filhos e Amigos de Morro Crbeça no Tcopo funcionará por tcnrpo

indeterminado, com foro na comarca de Àvelino [,opes. Estado do PiauÍ e sede nesta cidade de Morrc

Cabeça no Tempo, Estado do Piauí, com estabelecimento na Av. Bom J€lus 3/n, cêntror CgP
64.968-0$, podendo também ter dependências e representaçôes em outros locais.

Artigo 3' - A Assoeiaçlo dos Fitlos e Amigor de Morro Cobeça no Tempo - AFAMCT é uma

entidâde sem fins lucrativos, tem como finalidade e objetivos, executar seíviço de radisdiíusão

comunitáÍia e prestar serviço e alendimento gratuito na área sociat, cultural, produçâo agropecuáría,

religiosa. beneficente, esportivâ. e proÍissionalizante a qualquer pessoa, sem preconceito de origem.

raça, sexo, cor, idade, credo e religião. principalmente em apoio à famílias carentes. atuando em

programas de formação para mães. bem como a inclusão social da população em siruação de rua. isro

é, o grupo populacional heterogêneo e que possui em comum a pobreza exlrcma. os vínculos

familiares interrompidos ou fragilizados e â ineKistência de moradia convencional regular, e que

utiliza os logradouros públicos e as ríreas degradadas como espaço de moradia e de sustento. no

senúdo de resgate a dignidade da pessoa humana. o que a caracteriza principalmente por:

[- Promover assistência social. em consonância com a Política Nacional de Assistência Social com

aiendimentos a defesa e garantia de direitos às p€sso&s em situação de vulnerúilidade social (em

situação de rua e dependentes químieos), bem corno de suas familias, de forma gratuita, planejada-

peÍnanente e continuidade, diretamente ou através de apoio a outras instituições com a mesma

Íinalidade, sendo vedada qualquer espécie de cobrança e discriminação.

lI - Promover açôes de abordagem social, prevençâo, habilitação e reabilitação da populaçâo em

situsçâo de rua e dependentes químicos, possibilitando sua inclusão na vida social.

III - Promover os inc€ntivos a educação, ao trabalho, ao espone, lazer e cultura promoção de cursos

de capacitaçâo proÍissional e treinamento, estudo e pesquisa, desenvolvimento de tecnologias

altemativas, produçâo e divulgação de informações e conhecimento técnicos. podendo celebrar

oontraros elou convênios com entidades publicâs e privadas. bem como organizações n&r

govemamentais, para alcançar seus objetivos.

lV - Descnvolver e executar pÍogramâs de prevenção universal e programâs terapêutico-cducativos-

rctacionados ao abuso de álcool c outras drogas, licitas e ilicitas, contemplando a prcven$o.

V - [ksenvotver e executar programas profissionali?ânles e sociais de geração de emprego e renda.

produçlo egropecuária, comercio c crédito:
Vl - Desenvolver e Estabelecer ações de lreinamenlo. consultoria. cursos. palestras. açÔes

educacionais e profissionalizantes e centÍos dc ensino e pesquisa para o desenvolvimcnto de estágias

e estudos, pcsquisas e açôes educaeionais.

VII - Rcallzrr açõcs filantrópicas nas Frstações de serviços. com coneessào de essistêmia social.

financeira c/ou econômica integral ou parcial.

VlÍl - Orgraizar eventos e promoções. assim conro pmduzir e conrercializrÍ produtos que

contribuíam para a sustentabilidade de scus fins.
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IX - Locrr sus imóveic, eplicrr cvantuair rccurror finrmeiror cxccdcnra e explorar aividodcs
como: clinicas, ünhllctoriris, cscol*. frrmóciat. loju, cantin& refeitôrios. sudirórios. hospedaria.
editoras. materiais udiovisuais. tccnologlu de informrçôcl salfu de evenros c ourras fonres de
mcunps, para sustcntebilidrde dc scus fins.
X - Produrlr publicEr. disribuir c comerclrlizar marerial pedagógico. inÍormetivo. cducativos. assim
ctmo lods tipo dc matcrial dc comunicação que contribus com a prevençào e tratrmcnto do uso de
droga e parr r sustcntâbitidade de scus fins.
Xl - Proaover o voluntariado, nos termos da Lei nc 6.609 de I t/l2ll99t.
Prlgnfo Único - Para atingir scus objaivos e fins. a associação @íá conir.rú prcsraçâô de
scrviços técnicos especializados c aceital a colaboraçâo de lnstiruições Nacionais e lntcnreiooais
quc tenham os mesmo objetivos e finalidades descriros neste Estatuto visando o melhor rabmcrrto
de famílias por ela assisüda.
Art. {'- A Arrociaçio dos Filhm G Àmigos de Morm Cebcça no Tempo - AFAMCT. podcÍí
pÍomover rclaçõcs nacionais e internacionais visando o melhor traramento às famílias por cla
a&sistidâs.

AÉ. 5' - se ncccssario e em beneficio das familias assistidas pcla Associeçro dos Fllhos c Amigo
de Morro Cabeça no Tempo - AFAMCT, além das mencionadas nos anigos anteriores. poderá
colaborar com outros órgãos governamcntais pa.. essas e outras finalidades. semprc com vistas ao
resgate da dignidade das famílias carenres.

Cepítulo lI
Da Manutençio

Art 6'- A Arsociaçâo dos Filhos e Anigor do Morro crbeça no Ttmpo - AFAMCT. rcni como
sustentáculo financeiro:
a) Doações nacionais e intemacionais:

b) Donarivos da comunidade;

c) Confecção de trabalhos manuais pelos assistidos para venda no pais dou no exlerior, cuja renda
scrá revestida cm prol dos trabalhos sociais da associaçâo;

d) Outros.

Par{gnfo Único - A Associaçlo dos Filbos e Âmigoc de Morro cabeçr no Teupo - ÂFAMCT.
podcni reccbcr mensalidades pitra sua manurenção, por paíe dos associados. que reveíerá ern
bcrrficio das famílias por ela assistidas.

Capitulo lll
Dos Assistidos

AíL 7 - serâo assistidos pela Associaçio dos Filhos e Amigos de Morro cabeçe no Tempo -
AFAMCT,, as fartilias carentes indicadas pelos membros da associaçào. após previa visio para
comprovação do grau de necessidade.

Capítulo IV
Dos Asrociados

Art EP - Poderão §er admitidos como associados da entidade lodas as pessoas. homens e mulhercs.
com idade superior a l8(dezsito) anos ou emancipados na forma da lei. c que êstejam disposras a se
irtegrar ern inicistiva somurn, buscando o beneficio de todos e contribuindo para o bom andameno
da Associação,

Art. 90 - O quadro social compor-se-á por numerc ilimitado dc sócios.



Art l{f - À admis.r& so q§dra §ociil irnplieoré m ad:rlo r rodr' ar disposiçàes d*tc erlatuto c do

RÊgimqrto lnrcÍno.
I ' Dor ltlnltor t Obrllrçôer dor §Úclor'

Àrt, t I - §ão dirêitos dos Scios:

a) Votu c *r volado em qualquer elciçÀo:

b) Tom§ parrc n § Àssembleias cersis, discutindo e voun& os assrmlos que ncla sc tratcm:

c) PÍopor à dirctorir ou às Ascmbleias Cerú medidas de interesse da Ássociqâo;

d) AfaSrr-se da Asociaçâo quando lhe convier. desde gue §udr obrigaçôes pam com E Gnlidâdc

eslejâm rigorossmente cumPridas;

e) Usufruir dos dircitos a que lhts confere o presente Estatuto;

f1 Solieiur quaisquer informaçôes dobre negócios da Assoeiação:

g) Solicitar e partieipar das iniciativas, dos beneficios e dos encaminhamentos decidiôs no ámbito

da Associação;

h) Ter acesso às instalações e informações gerais sobre enlidade.

Àrt l2 - São obrigações dos socios:

a) Pagar as coatribuições rcgularmente determinadas por deliberação da Assembléia ôeral;

b) Comprecer as reuniõcs e asxmbleÍas para deliberações de inleresse da Associação;

c) Zelar pelo o bom nome e patrimônio da Associaçãot

d) Cumprir as disposições deste Estatuto. respeitar as decisôes regularmente rcmadas pela diretoria e

as deliberaçôes das Assembleias Oerais;

e) Sâtisfázer pontualmente seus compromissos para com a Associaçâo.

Prágrafo Único - O associado nâo poderá usar o nome da associação em proveito próprio, como

tambem, usri-la sem consentim€nto da Assembléia Geral.

Art, 13 - Os socios não responderão pelas ob,rigações contÍaidas pela entidâde.

Art. lrl - Os socios que sairem da Associação porju§â caus e / ou de livre esponrânea vontade não

receberão indenização a qualquer titulo.

IÍ - Admissão, SuspeÍslo e Exduiâo dos Associados.

ÂÉ, 15 - A Admissão de novos sócios ocorrerá medianre proposta de, no minimo,02 (dois) socios
em pleno gozo dos seus direitos, a qual deverá ser submetida à primeira Assembléia Ceral realizada
posterioÍmente .

Àú. 16 - A Associação podera suspender temporariamente o sócio quando este reincidir em aitdes
ou falhas consideradas graves pela Assembleia Oeral.

Art. l7 - Será excluído da Associsção. garântido procedimento que essegure direito de deÍisa e de
recurso, o sócio que:

a) Descumprir ar deliberações da Assembtóia Oeral;
b) Pedir deslignmento;

c) Falur03 (rrês) reuniões eonsecutivas ou 06 (seis) durante c ano. silvo por motiyo de força maior.
devidamente jusrificado e aceito pela Assembléia Geral:
d) Deixar dc pagar â contribuição mensâl por 06 {seis) meses consecutivos.

lll - Das Penalidedes.
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Arü l8 - Adve*&rcia. quudo comekr faltas. conrldcradrs de mcnor gravidade pela Assembléia

Geral, contoriando os intcrcsscr da Àssociaçâu1

a) §uspenslo tenrporAriâ. quando reincidir cm fsltss de menor gravirlade cu cometer faltas
consideradas graves pcla Asscmblêia Gcral;
b) Exclu$. quando ooorer Às justas cau*s clcncadas no aí, t 7 dcctr Êstatuto,

Capítulo Y
Órgios aa eamioislrrçío

Aí. 19 . São órglos Diretivos da Âgsociação dos Filhos e Amigos de Morro Crbeçe no Tcope -
AFAMCT:
I - Assembléia Geral;
Il - Díretoriq
Ill - Consclho Fiscal.

Parágrafo Unico. A Associsçâo não reÍnunera, sob qualquer forma. os cargos da Diraoria e do
Conselho Fiscal-

I - Da Assemblóia Geral
Aú.20 - A Assêmbléia Geral dos associados. ordinária ou extraordinária. é o órgão suprtmo da
Associaçã0, e dento dos limites deste Estatuto, tomani toda e qualquer decisão de interesse da
Âssociação e suâs deliberações vinculam a todos, ainda que ausentês ou discordantes.

Padgrafo Único - As deliberaçôes da Asxmbléia Geral serâo âprovadas pela maioria simples de
volos.

Art Zl - A Assembléia Geral podeni ser convocada pelo Presidente, Conselho Fiscal ou por um
quinto (l/5) dos associados.

Àrí 22 - Nos editais de convocação das Assembleias Gerais deverão constar:

a) A denominação da Associação. segúda da expressão "Convocação da Assembléia Ceral".
Ordinária ou Extraordinária, conforme o casoi

b) O dia e a hora da reunião assim como o endereço do local de sua realizaçâo;

c) A ordem do dia dos rabalhos, com as devidas especificações;

d) A assinah.ra do responsavel pela convocação.

Parágrafo Único - Os editais de convocação serâo fixados em locais visíveis. na sede e nas

dependências mais frequentadas pelos socios, ou por qualquer outro meio de comunicação que
permitâ o registro do recebimento.

ArL 23 - O "quorum" de instalaçâo das Assembleias Gerais será:

a) 507e (cirquenta por cênÍo) do númerç de socios em dia com suas obrigaçõcs estatutári§. em
primeira convocaç§o;

b) Por qualquer número de sócios em dia com suas obrigações estalu(áriâs em segunda convocaçào.
uma hora após r primeira convocação.

§lo - Para efeito de vcrificação do "quorum* de que se trâta este artigo. o númeÍo dê sósios pÍs$ntes.
em cada convocação. far-se-á por suas assinaturas no livro dc pÍrs€nçâ.

§2o - As deliberação nas Assembleias Cerais deverâo constar em Àta. ciÍcünsrenciada. lavrada no
livro próprio, aprovada e assinada ao final dos trabalhos. pelo Pnesidenre dr Assembléia pelo

Secrerário e pelos demais sôcios presentes.

--. '! lnlaainS



§3'' As dcliberaç0cr ms Àsscmbleias Ger.il tçreo romadar por maioria símplcs dc voros dos sócios
pesentes e cm dia com suas obrigfgôê!. tcndo crdr úcio. direito ã um 3ó voto.

§4" ' Em ncgrr. r votEçao *rá por oclamaçÀo. mor a Asrmbléia podcrá oprar pelo volo secrcro.
cteÍdendo'se $ normas usuaic, salvo nos cosos dc clciçüo dn Dirctoria c do Conselho Fiscal. em que
a vohçlo scrá pclo \roto sccrlto.

ArL 24 - Compctc privativamcnre à Assembléia Geral:
a) Degituir a Dirctoria c o Conselho Fiscat;
b) Alterar o Btatutoi
c) Aplicar penalidades aos membros da associação, nos termos dâ aÍt.
d) Admitir, suspender e cxcluir socios.

Per{grrfo Único - Para as deliberaçôes a quc se referc esre arigo é exigida convocação da assembleia
especialmcnte para este Íim e as deliberações serão tomadas pelo voto de dois reços dos sócio*
presentes com direito a voto.
Art. 25 - A Assembléia Geral Odinriria realizar-se-á obrigatoriamente uma vez por ano. no deconer
dos primeiros três meses após enccrramento do exercício social e dcliberaÉ sobre os scguintcs
assuntos, que deverão constar da ordem do dia:
a) PÍ€stagão de contas da Direloria, acompanhada do parscer do Cons€lho Fiscal; Relatório de Cestão:
Balanço Geral, Plano de Atividâdes da Associaçâo püa o ano seguinle e outros assuntos de interesse
da Associação;

b) Eleição dos componentes da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando for o caso;
c) Quaisquer assuntos de interesse da Associação.
Penlgrafo Único - A Aprovaçâo do Relatório, Balanço e Contas dâ Diretoria desonera scus
componentes de responsabilidades. ressalvados os casos de erro. dolo, fraude ou simulaçào. bem
como de infração à Lei ou ao Estatuto.

Art 26 - A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que for necessátia e podeÉ
deliberar sobrc qualquer assunto de interesse da Associação, consunre do Edital de convocaçâo.

II - Da Diretoria
Ar1 27 - A Associação sení administrda por umâ Dirctoria eleita em Assembléia Geral.
especialmenle convocada para tal fim. que se rcalizarâo a cada 03 (três) anos.

Atí 2E - A Diretoria será composta de Presidente, Vice-Presidentc, lo Secrctâ,rio, 2" Sccrcúrio. l"

Tesoureiro e 2" Tesourciro.

§In - Os membros da Diretoria e Conselho Fiscal não receberão remuneraçào a qualquer titulo.

§2o - O membro da diretoriâ que. sêm justificativa. faltar a 0l (três) rcuniões ordinárias consccutivas
perderá automaticamente o cargo.

Aí. 29 - A Diretoria reunir-se-á obrigaloÍiamente. uma vez por rnês. e extsodinariamenre sÊmp.€
que ncccssário, por convocsção do Presidente, da maioria da pópria Diretorie. ou ainda. por
rclieitação do Conselho Fiscal, exigindo-sc neste ceso, a assinolum de no mínimo, 02 (dois)
consclheiros.

Paúgnfo Único - As dclibcr@cs da Diretoria deverào constar cm Ata. lavrada em livro prôprio.

lida e aprovada ao final dos trabalhos pelos prcsentes
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Arr, 30 . Competc à Dircoria:
a) cumprir e fazer rs dispooiçôes destc Erraruto. do Rcaimenlo lntetno e ss decisões das Asscmbleiasl

b) Elabonr o Rcginsüo lntcmoi
c) Rcsolvçr os casm omissoc nc§ts htslulo c r§ dúvidar quc gnchrrml
d) Admitir. suspender c excluir sócios, no§ tÊrmos d§tê Eíatulo:
e) Aprtscnur à Assembléic Gerel Ordinâria os rclatórios e conus dc aua Seslâol

f) Prcparu plenos c yogramas de trabalho e apresentar á ÂsscmblÉia Gerall

g) Propor r criação de comitês e grupos dc trabalhos;

h) CorrretaÍ pcssoas, obras, sewiços e adquirir mfuuinas e equipamcntos com sulotiz.ção dâ

Asscmbléia Gcral.

Arr. 3l - São obrigaçôes do Presidente:

a) Rcprcsenur ativa e passivamente a Associação. em juízo ou fora delei

b) Presidir as reuniões e Assembleias Gerais ordinárias e extraordinárias;

c) Assinar eonvênios, conuatos e/ou acordos com terceiÍ§s' aulorizâdos em Assembléia Geral:

d) Supcwisionar todas as aúviüdes da Associação;

e) Convocar as reuniões da Diretoria, bem como as Assembleias Geraisl

f) Assinar, conjuntamente com o lesoureiro, os documentos bancários e comerciais;

g) Acompaúar os rcsultados do Ptano de Atividades da Àssociação;

h) Apresentar à Assembtéia Geral Ordinária o Relatório de Gestão e o Balanço Geral:

Aí. 32 - Comp€te ao Vicc-Presidenle:

a) Assumir e exercer as funções da Presidência dos casos de ausência do Presidente ou vacância do

cargo;

Aí. 33 - Compete ao Primeiro Secretário:

a) Sccretariar e lavrâÍ as atas das reuniões dâ Diretoria e Assembleias Cerais, responsabilizando-se

pelos livrog documentos e arquivos correspondentes:

b) Zelar pelas correspondências pertencenres à Associação. responsabilizando-se pela guardal

c) Assinsr, conjuntamenle com o Presidenle, as convocações para reuniões assembleias.

Art. 34 - Compele ao Segundo S'€reüáÍio.

a) Assumir e exeÍcrr as funções do Primeiro Secretário. substituindo-o nos seus impedimentos ou
ausências.

Art 35 - Compete ao Primeiro Tesoureiro

a) Movimentar as contas da Associação, emitirdo e endossando cheque. junEmente com o Presideotc,
e na falu desse com o Secrctário;

b) Ter sob sua guarda e responsabilidade todos os livros e valores prrtencentes à Associaçào:
Aí. 36 - Compete o Segundo Tesoureiro:
a) Assumir e exeÍcer as funções do Primeiro Tesoureiro. substituindo-o nos se115 impedimentos ou
amênci6.

III - Ilo Coaselho Fhcel.

Art 37 - A Àdminístração da Associaçâo sení fiscalizada por unr Conse lho Fiscal. constituído de 03
(tÉs) membms efetivos e 03 (três) membms suplentes. eleitos em Assembléia Gerol. com mandato
de 03 (tr€s) ânos" sendo permitida a recleição dc apenas um terÇo de sêus componenres, nb podendo
peÍmânecêr no cargo por mais de 03 (tÍ€s) mândatos consecutivos.
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§lô. Os membros da Dirctorin nâo podem fozct panc do Conrlho Fiscal.

§2'- Prra o desempcnhO dc suas funçôes tcrÁ o (bnrclho l'itcal asesso a qualquer livro. contas.

docuncntos, indepcndcnte dc autorizaçlo da Diretoria.

Arl. 3E - Compcrc ao Consclho Fiscal:

a) Apreciar as cul8s. balancetes e outros demonstrativos mcnsois. o balanço geral c o rclaÚrio anual

da Dirctoria, emitindo parecer sobre estes para Assembleia Gcral:
b) Rccomendar à Dirctoria em exercício as providências neccssárias para sanar as inegularidadcs que

encontrar ou para rrclhoria dos serviços;
c) Emitir parccer sobre assunlos que a Diretoria submeter à sua apreciaçtro;
d) Acomponhar e fiscalizar a coneta aplicaçâo dos recursos finânceiÍos pertencente§ a Aasocítção.

Àrt 39 - O Conselho Fiscal rcrmir-se-á ordinariamcnte uÍna vez por mês e extraodineriarrnre

sempÍe que necessário.

Ptúgrafo Útico - As deliberações seÍão tomadas por maioria simples de votos. ou poÍ umnimidade-

e constârâo em ata lavrôda em livm próprio, lida. aprovada e assinada no Íiml dos tnbalhos pelos

Conselheiros Fiscais prescntes.

Crpítulo VI
Ilo Processo Elcitorel

Art 4l) - As eleições para cargos de Diretoria e Conselho l'iscal realizar-se-âo em Assembléia Geral

Ordioária

ArL 4l - A Diretoria será eleita pela maioria dos socios que es§am com todas as obrigaçôes em dra

jrltlto a Associação, 30 (trinta) dias antes da data da As§embléia Geral Ordinária convocada pan a

Elei@ da Diretoria e do Conselho Fiscal.

AÉ. 42 - Não podereo ser postulântes a cargo da DirÉtoria os associados que exerçam cargos políticos

partidrários, bern como os que sejam candidalos aos mesmos.

AÉ, {3 - As chepas psra concorrer€m as eleições dcvcrão rr apreseotadas com antecipação de 15

(quinze) dias de realização da respectiva Assembléia Cenl Ordinária'

Crpílulo Vll
Ara. «- O Pgtrimônio de Associrção dos Filhos e Amigos de Morro Cabeçe no Teapo -
AFAMCT sera consriruído de doEções de pessoas fisicas e/ou juridicas, nacionais ou internacionais

t lrlteíini

Àrt ,15 - Constituem recursos financeiros da Associação:

a) Contribuições Íinanceiras oriundas de doaÉes e convênios;

b) Subvençâo e auxilio estabelecidos pelos podcres públicos;

c) Contribuiçâo voluntária dos associadosi

d) Doâções de bens móveis e imóveis;

e) Doações nacionais ou internacionais. em mocda ou açôcsi

§ Doação de outra associagão ou fundaçâo:

g) oúros.
Capltulo VIII

I



Art 'ló- No caso de dissoruçâo a, 
^.j;lr::"j1lTor.r..r,. do seu parrimônio riquido senidestinado' por deliberaçâo dos associados. à entidade municipais congêneres. ou na ausência desras.para instituições estaduais ou federais de Íins idênticos ou scmelhantcs. cujo nome será indicado portrês quartos (3/4) de seus associados.

Caplrulo lX

Arr. 4?- A A§socieçÃo dos Firhos e Amigo}"tJ:t::::"*çe no Tempo - AFAMCT. scrá exrinu
quando tÉs quartos (3/4) de seus membros declararem que a mesma pcrdeu scus objetivos. em
Asscmbleia Geral Extraordinária, especialmcnte convocada para esse fim.

Capítulo X
Da ReÍorma do Estatuto

Art. 'l8- O presente Estatuto somente poderá ser reformado, no seu todo ou em parte, medianre
aprovação de dois terços (213) dos associados, reunidos em Assembléia Geral convocada
especialmente para Íinalidadc.

Dário de Carvalho Granj

Presidente

MARCELoRocHÂ ffi.i,:1:1*":3Í.Hr""
MAGÁLHAESOOI6I74ó36ó ot ro» rr rrerto olo

Nome: MARCELO ROCHA MAGALHAES

Advogado no OAB/PI N' I 1.294

do
i Inteíina

Art. 49 - Os casos omissos no presente Estatuto, bem como a interpretação de artigos gue possam

deixar dúvidas, serão resolvidos pe la Assembléia Geral.

Art 50 - O presente Estatuto entrani em vigor na data de sua aprovação e apôs o seu registro público.

Morm Cabeça no Tempo (PI),05 de novembro de 2022

VISTO:
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^§§ocraÇÃo 
Do§ nLEo§ E AMIOO§ DE MOTBO C^BEçA NO TEMPO

(ATAMCT)

LilÚr de pÍÉc!§. da Asçmblóia Gcral Exbaordinárir de DA EIAçIO E FOssE oG
llovA OttEroRtA E cota§Eu{) Ft§GAt sociat d8 À§§oclAçÃo OOS ptLtr(x} E
A"[|IG{N DE MORRO CABEÇA NO TEMP0-^FAMCT, raliza&sm 0J do rr&
de de2022.
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ascrAÇÃo x)§ nLB(§ E Altlc(xl D§ Mof,no cAtEçA Io TÉM?lo
(AF IUCT)

LUr ú. p*lc!çr da Asaenrbléia Genl Exütodidrh dc DA EEçIO E PO!ÚE oE

t ovA ohEroiur E Go{ús€t Í, r§cAt §ocisl & Asg)cIAçÂo Do§ flLEO§ E

AtllIGO§ DE }íOXRO CADEÇA NOIEMFO-Â"FAMCT, rçalizadrcm05 dottÉc

de de2022.
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ATÂ DA ASSEMBLÉIA GERAL ExrnAoRDtNÁnH or REFoRMA Dos
ssrATUTo-sctAL E D ELEtÇÃo s possc DA DtREToRtA E cot{§ELHo
Fr§cAL D^ À§§OCIAÇÃO DOS FTLHO§ E AMIG(XT DE MOnRO CABEçÂ NO
TEMFO (AFAMCT) REALIZADA EM 05 DE NOVEMBRO DE 2022.

Ac ciro dias do mês de novenbro do ano tb dois mil c vir:te e dob, às 14 hoíar, Da scde dâ m
scda da Assocàsão, Av. Bom Jcsus s/n. ccntro, CEP 64.964m0, nesta cidadc, rcuairo<c cm
rssembléia geral artraordinÁria os sahores sócios da Â!§ocirçlo dor Fithol c Alf,o dc
Momo crbeçr no Tenpo (ÂfÀMgD para detiberarem sobre os pontos fEvistos no cdial dc
coü\roc.çâo, quais sejam: l) Reforma do estetuto Social @o todo); 2) Inscrição dc aorog
associados;3) Eleiçôo dc posse da nova dirctoria c consclho fiscal; a) Assrutos çrais. Asrnciu
a dirção dos tabalhos a senhora Presidente Dário de Cervrlho Grrqir, coavidmdo a mim
Erilr MrÉirs Alves, paa secretariar e lawar a presente ala dâ Ass€.mbleia, o qw accitei, dando
ps i$talrda a assembleia. O presülentc deu as boas viadas a todos c colocou o primeiro itçm eo
discussão e voação, procedi à leitura da proposta da Diretoria para eshrdar a reforma csatu6ri4
pa"a altcraçâo dos estatutos sociais, cm segu.ida a proposta teve úpias distibuídas a todos os
sócios pesentes rcsta Asscmbleiâ. Finda a leitura o Presidcnte colocsr em discüssâo e em
votaçlo â reforma estatutária propo$A seado tais documeutos aprovados por uneoirnidzde,
passado os ÊEtahrtos srciais a ter alterações do seguinte tcor: O Estatulo foi reformado m todo
tprovados cm 10 dê sêt übro de 2ü)7, corformc regbtro as Íl 23 do Lv ül P. Juriticr sob
n.' 3ó2, , tro Cirlório dc 1' Ofrcio lzllir Lüstos. Noguein dc Anújo dr cornercr dc
Avclilo Lopes. Em seguida forao inscritos novos associados pÍeseotes na Asssrblcia. Â
inclusão dos novos associados foi aprovada por odos. Apos foi apresentada a chapa rmica
inscrita po'a a oova Diretoria e Conselho Fisal gue ficou oonstihrida pelos seguintes membros:
I. DIRETORIA:
Preridenle: Dúrio de Cervalho Grrnjq CPF: 661.730.943-04, Eodereço: Rua Cidade Nora,
baino UÍbaoo, CEP ú1.96&{100 - Mono Cabaça oo Tempo - PI;
Vic+Pnsilcotc: Nilson Borges bpes, CPF: 343.017.205-53, Avenidâ José Honório Gtanj4
100, Baino Cidade Nova, CEP 6496&000 - Morro Ca@a No Terrpo - PI
10 sccrctrrior Debo€ Duarte tvíctins, CPF: A71.246.703-30, Poraoado Bem Bom, Zona Rural,
CEP 64%& 000, Mrro Cabeça ao Tempo - PI
2'sccrctrrio: Valdineia da Silva }{endes,CPF : 056.683.ó43-21, Avenida Airton Seoa yN,
Bairro Cidade Noraa, Cep : 649ff$0, Morro Caboça no Tempo- PI
l'Tcsourdro: Pablo Alves Bispo, CPF :055.724.933 - 33, Avenidâ Àhaão Atves, srh, BairÍo
c€llto, cEP 64968 - 000, I\íono Cabcça no Tempo -PI
2o Tcsourciro: Elves MaÍtins Âlves , CPF : 0J5.484.043-00, Àvenida Bom Jesus, sh Ce'afo,
Morro Cabcça no Tempo, Piauí.
2.CON§ELHO FISCAL:
Mcmbros efctivos:
l.Clovcs Martins Mcn&, C?F: 598.990.421 - 53, Povoado Bem Bom, zona nral, Morro
Cabeça no Tempo - PI
2.Erfrâ lvírtiÍs Alvcs, CPF: 367.414.728-94, Âvenida Bom Jesus, Baino Ccato, Ccp ó4.9ó8.
000, Morro Cabega no Ternp+.PI
3.Jaikon Brgês tÁpcs, CPF : 0?5.195.633-32, Àveoila Jose lloúrio ctarja,sh, BâirÍo Cidadc
Nova, Mono Cabcça no Tempo -PI
Metnbrroa $plattes:
I Jtrelio Alvcs Rocha.CPF:145.146.62&52, Powado Baixto Fuado, Zoar RuÍsl, CEP: ó4.!Xt -
000, Àíoro Cabe4a no Tempo - PI

:. . "á lnteíiFã



2. Lurcilcido M8Ítios Rocha cPF: 153.430.288 - 3?, Porrcado Baixâo Fundo, zmâ Rual, cEP

6,4.968 - 000, Mono Caboga no Tcopo ' PI
3. lrtnc Lo,pcs do Coum, CPF- 261.194.09t42, Aveoida Joc Honório Groja Cidedc Nova

CEP 6496t 400, Morro Cabcça ro Tempo .PI.

ApOs r aprescnupo da chú ri*ca iol rcalizada a ehiçâo, por ach@o, *.Sg 19{c
tnotrra, a a*r. Â DirlbÍis c Coelho Fiscal tsão marddo dc doír aos a Wth & AS úc

novobro dc !022 r l)S de mveobro dc 2ll2L Apór a elcigo a úgPl chitr foi imcdiamrmE
eryossad& Após a elcigão e posse dos eleitos foi aberta oportunidade parà a§$tros gtÍal§, §cm

q,i olog*. teot" aprcseoaao assunto. Nada mais harando a deübcrar, o presidesle dí3mho-o
,i *rp.ã.e, O, *saà pcb rcryo neces&io à tarecriçâo da m. Reabcrta a scssão, foi Iâúade

por irit, sccreário, i presenc dt, que lidr c eúeaa coúorap' seguc sssinadâ pq, mim o

sccrÊtáÍio e
Sccret&io:

Presideate:

-., i lnteíiÍtà
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REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL
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Aprovado pela lnslrugão Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dêzembro de 2018.

Emiüdo no diâ 1{11ftA22 às O8:Íl:aí (data B hora de Brasília).
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REPÚBLICA FEDERATIVA Do BRASIL

§ERVIçOS I}E NOTA§, E§CRITURA§, PRoCUnAçÓEs, PR,oTE§Tos,
REGI§TRO§ EM GERAL 8 RDCI§TRO CIVTL

SERvENTIA EXTRAJUDTcTAI no orlcro úuco DE AvDLtNo LOPES
E.í|all: atrtotlo I urhoOloiâ.llrm

I cNPJr lô.l8!.01trxt00t40 | C,IS . ,S279
Jardblai. Alcânrsrs dr Crnu ,ild uÍ PcrÊíE dos smto.iâ lÍtcrinr

CERTIDÃO

CERTIFICO quc, que dando busca nos livros e arquivos destc Caítório. findos c crn
andlmento dêst6 scwrntia Extrajudicial, nere às fls. 93, sob registro n'ós| do rivro A45 dc Rcgisrro
dc Pessoas Jurídicas, datado de zollazozz, verifiguei o rcgistro do AssoclAçÃo Dos HLHó§ E
AMIGO§ DE MORRO CABEçA No TEMPo - AFAMCT . ESTATUTO SOCIAL tcm o
SCgUiNtCS tCOr: A§SOCIAÇÃO DOS FILHOS D, AMIGOS DE MORRO CABEÇA NO TEMPO -
Atr'AMC'? - ESTATUTO SOCIAL - Crpltulo I - Ils denomiu.ção, sedc e Íins Aíigo l. - A
ArsocieÉo dm Fllhm e Amfe de Mopo Cabeça no Tcnpo - AFÀMCT, CNPJ
09'173.863i0m1-35 é uma sociedade civil, sem fins lucrarivos, que se regeá pelo Codigo Civil
Bmsileiro, legislação a ele pertinente e pelo prescnte Estâtuto. artigo 2" - A Aseochçío dos pilhoc c
Amigor de Morro Cabc1a no Tanpo ftncionaní por tempo indeterminado, corn foro na comarca de
avelino Loper' Estado do Piauí e sede nesta cidade de Morro Cabcça no Ternpo, Estado do piauí, com
csÉabelecimento na Av. Bom Je3rs s/n, ceutro, cEp 6rl.góg-00o, podendo rsmbém tef dependências e
rEpí€sentagõcs em ôüros locâis. Artigo 3" - A Assochção do6 Filhor e Arnigos de Morro cabeçe no
Tempo - AFAMCT é uma entidade sem Íins lucrativos, tem somo finalidade e objaivos. executar
serviço de radiodifirsão comuniÉria e pr€stâr serviço e etendimento gratuito na área social, cultural,
ptodução agropecurária, religiosa, benÊficente, esponiva, e pÍofissionâlizante a qualquer pessoâ. sem
preconceito de origem, Erça. sexo, cor, idade, credo e religião, principalmenrc em apoio às famílias
carentes, atuando em programas de formação para mães, bem como a inclusão social dã população em
situação de rua, isto é, o grupo populacional heterogêneo e que possui eÍn comum a ;rubreza extema.
os vínculos familiares intenompidos ou fragilizados c a inexistência de moradia convencionel regular,
e quc utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, no
sentido d€ rcsgÂie a dignidade da pessoa humana, o que a caracterizâ principalmente por: I- pnomover
assisÉncia social, em consonância com a Polítiça Nacional de Ássistência Sociat com atcndimcntou g
defcsa c garantia de direitos às pessoas cm situação de vulncrabilidade social (em sitrryio dc rua e
deperdcnles químicos), bem como de suas famíliaq dc forma gratuita. ptancjada, p€rm.ncnre c
continuid.de, diÍÉtamcnte ou através de apoio a outrâs instiruições com 8 mcsma finalidade. sendo
vedada qualqucr especie dc cobrança e discriminação. ll - Pmmovcr açôes de abordagcm social.
preveÍsão, habilitação e reabilitação da população em siturçâo de rua e dcpendcntes químice
possibilitanà sua inclusão na vida social. Íll - Promover os incentivos a educação, ao trabalho. ao
espoÉe, lazeÍ e cultura, pÍomoção de cursos dc capacitação profissioml e trÊinamerto. e$udo c
pcsquisa, dêsenvolvimÊnto de tccnotogias altemativas, pmduÉo e divulgeção de infonnções e
conheeimento técnicos, podendo celebrar contratos e/ou convênios com cntidsdes púlhrs c priwder
bem como ot3anizações nlo governamentais, para alcançar seus objetivos. lV - Dcsonvolvr e
executar prc8r8rnas de prcvenção universal e pÍogÍamas terspêutico+ducativos, rclacionados ao abuso

de álcml c outrs drogas, Iicitas c ilícitas, contemplândo e pÍ€vcnglo. V - Dcccnvohrr e exccutar
pmgÍamas pofissionalizantes c aociais de gerEçfu dc emprcgo e rrnda. prodoçlo agmpcrlrir.

Rua da Glória, Vn - C€rltrc - Avslino Lopcs - PiauÍ
FONE: (Oxx8Í)) 98 I {641 14 - CEP: ó4.9ó5 - 000

.t



REPÚBLICA FEDERÂTTVÁ DO BRASTL

§ERVIçO§ DE NOTA§, E§CRTTURAS. PR(TUR^ÇÔE§, PROTE§TOS'
REGISTRO§ [M CER^L E REGI§TRO C]VIL

SERVENTTA EXTRAJUDICTAL DO OTICIO ÚNICO DN AVELTIiO LOPES
Eddt ú.torlolloLo@lda.ll.flt ICNPr: ,ó.1t .00$ú0t.00 ÍCÍfS - ?D,'

Jandislêh Alclnlan dr Grnr8 ,ildcmâr PcÍcirs dos §antor
Tlbrli! lnrcritls

cursos.

pâleslrss, ações educacionnis e pmÍissionalizantes e centrcs de ensino c pdqüisr par?r o

descnrolvimcnto de eságios e esnrdo, pcsquisas e ações edtrcacionak. VII - R..lbar açircs

filantrópi:as nas $Estaçõ€s dc scrviços. §om concêssão de assisênci8 social, financeira alou

econômica integal ou parcial. VItr - Organher eventos e promoções, sssirn como prcduzir ê

comcrcializar prcdutos qu€ conribuí&m paÍa a sustentsbilidade de seus lins. IX - Iactr scus imóvci§.

aplicar cventuais rccursos financeiros excedcntes e explorar atividades como: clínicas, ambulatoriaiq
escolas. farmáciag lojas, cantina, refeitórios, auditórios, hospcdaria, editoras, matcriais audiovisusis,
tecnologias dc informagões, salão de eventos e outras fontes de r,ÊcuÍsos. par! sustcntabilidade dc seus

fins. X - Prodczir publicar, distribuir e comcrcializar material pedagôgico, informativo, educativos,

assim como todo tipo de mat€Íisl de cornuniceçfo quc contribua com a prevenção e Eatamento do uso

de dmga e para a sustentabilidade de seps íins, XI - PromovaÍ o voluntariado, nos teÍmos da tei n"
6.609 de lEll2ll998. Prrígnfo Úrico - Para atingir scus objetivos e fins, a âssociação poderá

contratâr pÍestafão ds serviços técnicos cspecializados e accitar a colaboraçfu dê Instituições

Nacionais e lnhmacionais que tenham os rnesmo objctivos e finalidaês dêscritos rÉste Estâtuto

visando o mclhor tratrmento de famílias por ela assistida Art {' - A AssoehÉo doc Filàor e Ân[m
dc Morrc Cabcçr Do Tempo - AFAMCT, podeni promover relações nacionais e internacionais

visando o melhor tralamento às famílias por ela assistidas. Àrü 5" - Se necessário e em beneficio das

familias assistidas pela Â*roeieção dc Filhc e Amigc de Morro Cabeça no Teopo - AFAMCT,
além das mercionadas nos âÍtigos ânteriores, poderÁ colaboraÍ com outÍos ôÍgãos governamentais para

essas e outras finslidades, semprc com vi$as ao rcsgate da dignidade das famílias cartntes. Cepitutro II
- De Mauutcnflo. Arr ó' - A As.sochç5o do Filhm e Âmtos de Morro Cebcça no Têmpo -
AFAMCr, teni como suslenúculo financeim: a) Doâções nacionais e intemacionais; b) Donativos da
comunid.de; c) Confecção de tÍabâlhos manuais pelos assistidos para venda no país e/ou no exterior.
àuja renda sená Íevesrida em prol dos rabalhos sociais da associqão; d) OutÍos PeÉgrrfo único - A
A!!oci!Éo dos Í'ilhos e Àmígor de Morm Cabeçe no Tempo - ÀrAMCT, poderá receber

mensalidad€s Fra sus manutenção, pôÍ pane dos associsdos. que ÍÊvenerá em beneficio das famílias
por ela assistidas. crpihrlo III - Do3 Á.shtilo& AÉ. 7. - Serâo assisridos pela Asso.irÉo doc Filhos
e AmÍgos de Morro Ceboçe no Tempo - AFAMCT,, as famíliâs caÍentes indicadas pelos memhos
da associação, apos pr€via visita para comprovação do grâu de necessidtdê. Crpítub IV - IIG
Associrdoo Arl. E' - Poderão ser admitidos como associados da cntidade todas as pessoas homens e

mulheres, com idade superior â I t(dezoito) anos ou emencipsdos na forma da lei. e que estejam
dkpostâs a sc intcgÍâr em iniciativa comum, buscando o benêÍicio de todos e contribüindo pan o bom
andamenlo da Associaçío. Art. 9" - O quadro social compor-se-á por numero ilimitado de socios. ArL
l(P - A edmissío ao quadro social implicará na adesâo I todas as disposiçõcs d€stc egsturo e do
Regimento lntef,no. I - Dos Dirciloô e O@eçõca dor Sócios. Aru lt - Sâo dirtite dos socios: a)

Votar e scr votado cm qualquer el€ição; b) Tomar paíe nes Assimbleias Crerais, discurindo e votando
os assuntos que ncla sc tratcm; c) Pmpor à dirctoria ou às Assembleias Gcrais medidrs de interesse da

Rua da Glória, ín - Centrro - Avelino l-oFs - PiauÍ

FONE: (0xx89) 98 I -0ó'l I I 4 - CEP: ó4 .qt5 - 000

@
comêrcio e cÉdilo; VI - Descnvolvcr e Estabelecer ações de ueinamento, consultoíia,



& c
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Âswiação: d) Afastar-sc da Associação quando lhe conrier. dcsde quc suas obrfurçõc* Frs c.o r âentidrdê cslejEm rigoÍosamente cumpÍidâ§ e) Usufruir dos direitos o qe lhcs confsÍ! o prcscnrr
Esrrtutol f1 §olicitar quaisquer iníormações dobre negócios da Associação; g) Soliciur c pertioipar dar
iniciotivas, dos beneÍioios e dos eneaminhamentos decididos no âmbiro da Associaçâo; h) Ter *orso Às
instalaçõcs e informações gerais sobre entidade. Àrt. t2 - São obrigaçôes dos socios: a) Pager as
contribuições rÊgul armente de*ermimdas por dcliberação da Assembleia Ceral; b) Conrpacccr as
rcuniõe ç assembleias para detikraçõx de intercsse da Associaçàot c) Zelar pelo o bora nome c
potrimônio da Associação; d) Cumprir as d isposiçôes deste Estatuto, respeier at decisôes rcgularmcnc
tomadas pela dirctoria e as deliberações das Âssembleias Gerais; e) Satisfazer pontualmente seus
compromissos ptrÀ com a Assoeiaçâo. PeÉgrefo Único - O associado não podená usar o nome da
associação em pmveilo próprio' como também, usiá-la senr coÍsentim€nto da Asscmbléia cerâI. Art.
13 - os socios nãc responderão peras obrigações conúaídas pera enridade. Art. l4 - os *icios que
saírem da Associação por justa causa e l ou de rirre espontân€a yonrade não rcceberâo indenização a
qualquer titulo. II - Âdmirsío, suspensão e Excrusão dos Assôcirdo§- Art 15 - A Admissão de
novos sôcios ocorrerá mediante proposta dÊ, no minimo, 0z (dois) sôcios em pleno gozo dos seus
direitos, a qual deverá ser submetida à primeira Àssembléia Geral realizada posreriormente. AÍt. 16 -A Associação poderá suspender tçmporariamsnte o úcio quando este Í€incidir em atitudes ou falhas
consideradas graves pela Âssembtéia Gerar. Art. l? - será excluído da Associação, garantido
procedimento que assegure direito de deíesa e de recurso, o sócio que: a) Descumprir as deliberações
da Assembléia ceral; b) Pedir desligamento; c) Falar 03 (três) reuniôes consecutivas ou 0ó (seis)
durante o aro, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado e aceito pcra Assembléia
Geral; d) Deixar de pagar a contsibuição mensal por 06 (seis) meses consÊcuriyos. III - Iles
Penelidades, ÂÉ. lt - Advertênciq quândo comcl€r faltas. consideradas de menor gravidade pela
Asscmbléia Cersl, contÍariândo Õs interesses da Associaçâo; a) Suspenso temporária, quando reiacidir
em faltas de rnenor gravidade ou cometer faltas consideradas graves pela Assembléia 6eral; b)
Exclusâo, quando ocorrer às justas causas elencadas no aí. l7 deste E$âtuto. CapÍtulo V - órgôm dr
ÀdmiairÍraçâo. AÍ. 19 - são órgãos Diretivos da Arsociaçao dos Filhos e Àmig« de Morro
cabeg ro Tcmpo - AFAMCT: I - Assembléia ceral; Il - Diretoria; IIr - conselho Fiscal. panigrafo
Único. A Âssociação nlo Íemune.a, sob qualquer forma, os cargos da Direoria e ô Consclho Fiscal. I
- Da Àsscmbléia Ceral Ârtj0 - A Assembléia Geral dos associados, ordináda ou extraordinária. e o
órgão supremo da Associagão, e dentro dos timites deste Est{tuto, romârá toda e qualqger decisâo dc
intgrcsse da Âssoeiação e suas deliberações vinculam a todos, ainda que âusenles ou discordames.
Parágrefo Único ' Âs deliberações da Ássembléia Gerâl serão âprovadas pela maiorir smples de volos.
Al:t 2l - Â Asscmbléia Geml poderá ser convocada pelo pesidente. conselho Fiscar ou por um quinto
(l/5) dos associados. ÂrL 22 - Nos editais de convocâção dâs Assembleias Oenis deverão constân 8)
A dcnominação da Associação, seguida da expressão "convocaçro dâ Â.ssembléia cerrl', o,rdinária ou
Extraordinária, conforme o c.oso; b) o dia e a hora da reuniio assim oomo o enderaço do local de sua
realização; c) Â ordem do dia dos trabalhos, com as devidas especificaçôos d) À assinat,ra do

Rua da Glórir, ín - Ccntro - Awlino t opes - Piluí
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*E?ÚEtlCA rEDEn^nvÂ DO EnÀ§L
§8f,Vtç{F Ir§ NOTI§, EiCHTUnÂ§. rÊ{!cÜr^çúEq PRortsTos'

REGT§TRtr E}I GEIÀL§ NEG§TNO C'VIL
§§RYE!{TIâ tXTRÀlUDrClÀt DO Orlelo Úr{rco Dt ÁvElJNo Lo?Es

Ear{r srttmlolrekÇoàsrnaLlÔa | (:lYl,' tó.1üL!9!ü)0t{O lCl§ ' ,8,,
ltldisléh Alclnlún da Üonm ,iHmrÍ P€rcin dt StÊlor

nspossávÊl Flâ conyoç*tâo. Parâgrafc Único ' Os cditais de ccnvocaç§o §Erfu fi§dos cm

visiwis, na sede e ms dcpendencias mais frcquentadas Pelos §ócios. ou pol qualqwr oulro mc io de

comunicaçào que pÊrmita o rcgistro do recóimenlo. ArL 2:l - O "qrorum" dt íír*sl8çfu dae

Àssembleias Crerais será: a) 5F/o (cinquenA por cento) do númçm de sócios em diâ com 3Ü!5

obrigrçõ$ êsrrÍutárias, cm primeira coavocação; b) Por qualquer número dc $cios cm dia com suas

obrigações estatut{rias, em segunda convocaçXo, uma hora após a primcin convoctçâÔ' §lo ' Para

efeito de verificaçâo do *quonrm" de gue se trâta este artigo, o núrn€ro de sócios prcScnl€s. em câdâ

convocâção, far-se-á por suas assinaturas no livro de pr6senç4. §2'- As deliberação nas Assembleias

Cerais deverão constâr êm Àta, circunstanciada, Iavrada no livro pmprio, apmvada e assinada ao final

dos trabelhos, pelo Presidente da Assembléia, pelo Sccrelírio e pelos demais socios prcsênte§. §3" - As

deliberaçôes nas Assêmbleias Gerais serâo tom*das por maioria simples de votos dos sócios presentes

e ern dia com suas obrigaçics, tendo cada socio, dirçito a um só volo. §4" - Em regra a votaçâo será

por aclameção, mas a Assernbléia podená o6ar pelo voto secreto, atendendo-sc as normas usuais. salvo

nos câ§os de eleição da Direroria e do consetho Fiscal, em gue a votação scrá pelo voto secreto. ArL

24 - Compere privativamente à Assembléia Geral: a) DesÚtuir a Dirttoria e o Conselho Fiscal; b)

Alterar o Estetuto; c) Aplicar penalidades aos membms da asociação. nos termos da an' d) Admhir'

suspender e excluir sócios. Prrágrafo Único - Para as detiberaçõ.s a que s€ ref€re cste aÍtigo é exigida

canvocação da a§sembleia especialrrenre para este fim c as deliberações serão tomadas pclo voto de

dois reryos dos sôcios presêntes com direito a yoto. Art.25 * Â Assembléia Geral Ordinária

realizar-Se<á obrigât6riâmênte ürna vez por an6', no dscorrer dos primeiros q.êS mcSes apos

enc€ÍÍaÍi€nto do exercicio so<,ial c del iberaní sobre os seguintes assuntos que devcrâo constar da

ordem do dia: a) Prestação de contas ds Difetoria, acompanhada do parecer do conselho Fiscall

RelaOrio de Gestiio; Balanço Geral, Plano de Âlividades da Ássociação p8Ía o aÍro seguintc e outros

âssuntos de interesse da Âssociação: b) Eleição dos cornponentes da Diretoria e do Conselho Fiscal.

quando for o caso; c) Quaisquer assuntos de intfrc§sG dá Âsswiaçâo. Panígrafo Único - A Aprovaçào

do Relatório, Balanço e Contas da Direloria desonera sess componenles de rcsponsabilidades.

resSalvados os sasos & €no, dolo, fraude ou simulação, bem como de infração à Lei ou aa Egatuto,

Art. 26 - Â Assembléis Gcral Extraodiaária realiear+e-á sempre que for neeessária e podená deliberar

sobre qualquer assunt$ de interess. dâ Associaçio, consiante do Edital de convocação. Il - Dr

Diretdrir. Lrl.27 - A Associação seni admini$Íada por ums Diretoria eleita em Àssembléia Ccral,

especialmente convocada para tal fim, que se realizarão a cada 03 (tl€s) ânos. Art, 28 - A DiÍeloris

será compostâ de Prêsjdente, Vice'Prcsidenie, l" Secrçtário, 2o Secretârio, lo Tssourcim e lo
Tesoureiro, §ln - os membros da Diretoria e conselho Fiscal não rcceberso rcmuneraçlo N qüshucÍ

ritulo, §2. - O membro da dirctoria que, sem justificativa. faltar a 03 {tÍê§) Íeuniõ§s odiúrias

conscsutivts pcrderá automaticamenle o cargo. Àí. 29 - À Direforia reunir-Se'á Okigsloriemente.

uma vÇz psr mês, e extnodínariamente s€mpre que nece§úrio. pof eonY{)cegão do Presidente, da

maioria da própria Dirctoria, ou ginds, por solicitaçâo do Conselho Fiscal' exigindo-se ne§le câso. â

ac§imturr de no mínimo, 02 (dois) conselheiros. P.r{grrÍo Único - As delibcnções d. DiÍêloria

Rua dr Gtôria, dn - C€ntÍo - Avel ioo LÁpes - Piaui
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i! lítcrin8

&vcrão constar em Ata. lavrada em livrô próprio, lida e uprovada so íiml dos rrabalhoc pelos

prcscntÊs. Art 30 - Compete À Direloria: a) Curnprir e iÀrÊr âs dispciçôcs dêrúr E$rruto, do
Rcgimento Interno e âs decisôes das Assernbleias; b) Elaborar o Regimcnto lntcmol c) trroltcr oÉ

6a§o3 omissos nÊste Estatuto e as dúridas que suscitarem; d) Àdmitir, suspcndcr ç cxcluir sôsios, nos

lermos deste Estatuto; ê) Àpres.ntar à Àssembléia Geral Ordirxâria os relaúrios e contas dc süa gcsth;
i) Prepanr planos e programas de trahlho e apÍes€ntâr â Assernbléia Ceral; g) Propor a *iação dc

comitês e 8trupos dG trabalhoq h) Contratar pessoas, obras, serviços e adquirir máquims e

equipamentos com autorização da Assembléia Geral. Art 3l - São obrigações do Presidentc: a;

Repesentar ativa e pssivamente a Assoaiação, em juizo ou fora dele; b) Presidir as rcuniões e

Âssembteias Gersis ordinárias e extraordinárias; c) Assinar convênios, contratos e/ou acordos com

terceiros, âutorizadas em Asscmbléia Ceral; d) Supervisionar todas as atividades da Associação; e)

Convocar as reuniôes da Diretoria, bcm como as Assembleias Cerais; f) Assinar, conjuntâmente com o

tesourêko, os docum€ntos banqirios e comerciais; g) Asomparhar os resultados do Plano de

Atividgdcs da Associação; h) Apreseatar à Àssembléia Geral Ordinária o Relatório de Ceslão e o

Balanço Genl; ÀrL 32 - Compete ao Vice-Presidente: a) Assumir e exercer as funções da Prcsidência

dos casos de ausênçia do Presidenle ou vacância do cargo; Àrt. 33 * Compete ao Primeiro Secretário:

a) Secretariar e lavrar as atas das reuniões da Diretoria e Assembleias Cerais, respsnsabilizando-se

pelos livros, documêfitos € srquivos corÍespondentes; b) Zelar pelas contspondências peíencentes à

Associação, responsabilizando-se pela gu*rda; ci Assinar, conjunumente com o Prcsidente' as

convocaçôes para rêuniões assembleias.Art 3{ - Compete ao Segundo Seerctário. a) Assumir e

ex€nser as funções do Primeiro Secrerário, substituindo-o nos seus impedimentos ou ausências. Àrt.

33, Compete ao Primeiro Tesourciro. â) Movim€ntar ês contas da Associação, eÍnitindo e endossando

cheque, junlamcntE com o Presidente, e na lalta desse com o Secretiário; b) Ter sob sua guarda e

responsâbilidsde todos os livros e valor€s penencentcs à Associação; Arl. 36 - Compcte o Segundo

Tesoureiro: a) Assumir e exeÍcer as funçôes do Primciro Tesoureiro, subctituindo-o nos §eus

impedimenios ou ausências. III - Da Conselho Fi*ãL Art 37 - A administrâÉo da Associação senÁ

fiscalizada por um Conselho Fiscal, çonstituÍdo de 03 (tres) membros efetivos e 03 (tÉs) membtos

suplentes, eleitos em Assembléia Geral, eom mandato de 03 (rrês) anos, sendo permitida a neleição de

apenas um terço de seus componentes, não podendo perÍnanecel no cargo por mais de 03 (tÉs)

mândaos €onsecutivos. §1" - Os membms da Diretoria não podem fazer pans do Conselho Fiscat. §? '
Para o desempenho de suas funções terá o Conselho Fiscal acesso a qualquer livro. contas.

documcntos, independenrc de autorizagão da Diretoria. Art 38 - Compete ao Consclho Fiscal: a)

Àprcci8Í as conlas, balanceles e outÍos demonilrativos men§ais, o balanço gelll e o Íelstório enurl dx

Diretoria, emitindo parecer sobr€ estês para AsscmbÉia Ge.a[; b) Recomendrr à Diretorir cm exercicio

as providências nçcessárias pâÍs saílar as irrcgularidades que enconl.ar ou Pstá mêlhoriô dos §crviçÔsi

c) Emitir prccer SobÍÊ ââsuntos que a Diretoria submeter à sua apreciação; d) Âcornpanhar c fiscalizor

a corÍeta apl'rcação dos recursos financciros peúênc€ntes a Assccirção. Art 39 - O Consrko Fiscal

reunir-sc-á ordinrriamcntc uma vez por Ínês e êxtrsoÍdinariâmente s€mpÍB qua nrçfssârio. Perigrafo

Rut da Olôria, sh - Centro - Avel ino Lopos - Piaul
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T ElcÍcwntÊ Csíorá

Úoho ' As deliberaçõcs serão tomadas por maioria simples de volos, oü por unanimidade, c consraÍeo
em at, lavsda em livro póprio, lidq aprovada e assinadr no fiml dos trabalhos pclos Coosclhciros
Fiscsis presentes. Ctpítulo Vl - Do Processo Elcitonl. Art 40 - As elcições para cargos dc Diretoria
e Conselho Fiscal realizar-se-ão em Acsembléia Geral Ordinária- Art. {t - A Diretoria seá eleira pela
maioria dos socios que es§am com todas as obrigaçõcs em dia junto a Associação. 30 (rrinu) dias
anlcs da dala da Asscmbléia Geral Ordinrária convocada para a Eleiçilo da Dirctoria e do Consclho
Fiscal. AÉ' 42 - Não poderlo ser postulanEs a cargo da Diretoria os associados que excrçsm cargos
políticos partidirios, bem como os que sejam candidatos aos mesmos. Art. iüt - As chapas pra
concorrercm às eleiçôes deveÍão ser Npresentsdas com antecipagão de | 5 {quinze) dias de realização da
rcspectiva Assembtéia Gcral Ordinária. CrpÍtul,o VII - Art. 4,1- O PaÍrimôni,o de Associeçào do*
Filhos e Arnige de Morro Crbeçe no Tcmpo - AFAMCT será constituído dc doaçõcs de pessoas

Íisic:s e/ou jurídicas, nacionais ou inteíIacionais. Aí. 45 - Conslituem rcsursos financeiros da
Associaç5o: â) Contribuiçôes financeirss oriundas de doaçõcs e convêniosi b) Subvenção e auxilio
cstrbcl€cidos pelos podcres públicos; c) Contribuição volunúria dos associedos; d) Doações de bens
móvcis e imóveis; e) Doações nacionais ou intemacionais, em moeda ou ações; f; Doação de ornra
associação ou fundação: g) ouros. Cspítrlo VIII - Da Direolução. Ârr, {ó- No caso de dissolução da
Associação, o rEmancsccnte do seu patrimônio liquido será destinado, por deliberação dos associados,
à entidade municipais congêncres, ou m ausência dcstas, para instituiçõcs estaduais ou federais de fins
idênticos ou semellrantes, cujo nome será indicado por tÉs quanos (3/4) de seus associados. Capitulo
IX - Ila Ertinçio. Art 47- A Associrção dos Filhos e Amigos dc Morro Cebeça no Tempo -
AFAMCT, será extinta guando tÍês qusrtos (3/4) de seus membros dcclararcm que a mesma per&u
seus objetivos, em Assembleia Geral Extr-udinária, especialmente convocada p6ra ess€ fim. Cepftulo
X - Ilr ReÍorma do Ert tulo. Art' {8- O presente Estatuto somentc poderá ser reformado, no s€u todo
ou em Frte, mediante aprovação de dois terços (2/3) dos associados, rcunidos em Asrmbléia Geral
convocada especialmente para finalidade. Aí. {g - os casos omissos no presente Eslatuto, bcm como
a interprctação de artigos que possam deixar dúvidas, scrão resolvidos pela Assembléia Geral. Art. í)
- o presente Estatuto cntraá cm vigor na data dc sua aprovação e após o seu registm público- Morro
Cabeça no Tempo (Pl), 05 dc novernbro de 2022. Dário de Carvalho Granja - PÍesidenle. VTSTO:
Norne: MARCELO ROCHA MÂGALHAES. Advogado n' OABIPI N" 11.294. Secretário: Erika
Martins Alves. Prtsidentc: Dário de Carvalho Granja. Dirio de Carvalho Granja - CpF:
6ó1.730.943-C4. Erika Martins Alvcs, CPF: 367.414.728-94. Valdineia da Silva Mendes. CpF:
056.ó83.ó43-21. Nilson Borges Lopcs, CPF: 343.017.205-53. Jailson Borges Lopes. CPF:
075.195.63r-32. Ivone Lopes do Couto, CpF: 26t.194.098-02. Elves Martins Alves. CpF:
055.4E4.043-00. Luscileide Martins Roehâ, CPF: t53.430.288-37. Cloves Marrins Mendcs. CPF:

598.990.421-53. Hclio Alves Rocha. CPF: t45.146.62E-52- Dçbora Duarre Manins CPF:

071.246.703-30. Avclino Lopcs-Pl, em 2011212022. Eu. Jandisléia Alcônt ra ü Gama, Tabeliã
lntcrina, o regisaci c subscrevi. Dou fé. Registro de tÍtutos conlÍalos ou documeÍtos scm valor
finançciro: R$ 64,74 - FERMOJUPT: R$ 12,95 - FMMP/PI: RS 3.5ó - Sclo: R$ 0.26 Arquivamento de

Rua da Glória, Jn - Cc tro - Avclino Lopes * Piauí
FONE: (0xx89) 981{641 14 - CEP: 64.%5 - 000
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121011207310:31 Cor'sulta Regularidade do Empregador

CA'XÂ
a:i l.r j: . :..iN: À.1.:.i;!Li'ta:\r

CerÍiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

09.173.863/0001-35

ASSOCICAO DOS FILHOS E AMIGOS DE MORRO C

AV BOM ]EsUS / CENTRO / MORRO CABECÀ NO TEMPO / PI,/ 64968-000Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990. certifica que, nesta data. a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encôrgos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTs.

Valldade:og/o1 / 2023 a 07 I O2l2O23

CeÉificação Número: 2023010901 1847 10829214

Informação obtida em t2lol/2023 10:30:59

https/consulta-cí.caixa.gov.brlconsultâcrf/pages,/consu[aEmpregaóorjst 1t1

A utilização deste CeÍtificado para os fins previstos em Le, esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxa.gov.br



MINISTÉRIO DA FÁZENOA
SêcÍêtâriâ da Rêceita Fêderal do Braiil
ProcuradoÍia4eÍal da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉSITOS RELATNOS AOS TRIBUTOS FEDERÂIS E À OfuIDA
ATIVA DA UNIÃO

t{ome; ASSOCICAO DOS FILHOS E AMIGOS DE MORRO CABECA NO TEIúPO
CNPJ: 09.173.86310001-35

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionâl cobrar e inscrêver quaisquer dívidas de
Íesponsabilidade do sujeito passivo acima identificado que üerem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em s€u nome, relativas a créditos tributiíÍios adninistÍados pela Secretaria
da Receita Fêderâl do Brasil (RFB) e a inscÍiçôes em DÍvide Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o eslabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, pâÍa
todos os órgãos e fundos públims da adminisfação direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçoes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrâfo único do art. ll da Lei no 8.212, de 24 de iulho ds 199í.

A aceitaÉo desta certidâo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lntemet, nos
endereços <htF://ífr .gov.br> ou <http://wvr,w.ffi .gov.br>.

Certidáo emitida grâtuitamente com bass na Portâria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1012O14.
Emitida às 10:26:55 do dia 1210112023 <hora e data de Brasília>.
vâlitu alé 1'l to7t2023-
Cfuigo de conlÍole da certidáo: A5EÀ4CCE.CBEE,mE0
Quâlquer rasura ou ernenda invalidârá este documênto,



GOVERiIO DO ESTADO DO PIAUi
POL|CIA CIVIL DO ESTAOO DO PIAUi

COORDENAçÃO GERAL . IIJDÍI . PC-PI
Rua Banoso, 219, PÍaqa Saraiva - Baino Centro-Sul, Teresina/Pl, CEP 64001-380

- https://www.pc.pi. gov.br
CERT|DÃO DE ANTECEDEilTES CRIilINAIS

cERnDÃO N. í03 ,2023/|NST|TUTO DE lDEilnFlCAçÂO

REF. AO PROCESSO ltle (rc019,ü)02181?:O23-6O

RG Nc :1448092 - SSP/PI

VAIIDADE:90 DIAS

CERTIFICÁMOS que, após pesquisas nas bases de dados de identificação criminal deste
lnsütuto, até a presente data, NÂO CONSrAM registros de antecedentes criminais* em nome de
VALDIÍ{E|A DA SIwA MENDES, natural de AVEIINO TOPES - Pl, filho(a) de RAIMUNDO NONATO
MENDES e MARIA SOltllA SltVA, nascido(a) a os 29lO6ttÍlÍ9'2.

Teresina (Pl), 04 de janeiro de 2023.

seil Documento assinado eletronicamênte por A CHIEÍA FERREIRÂ DA SIwA - Matr.0168319-5, perito
Criminal, em 04/01/2023, às 11:53, conforme horário oficial dê Brasília, com fundamento no Cap. u,
Art. 14 do Decreto Estedual ne 18.142- de 28 de ro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser confeíida no site
httprl&elp-r.gov.bt&ei&stusleder-§&cr!9=úp-?
âcao=documento conferií&id-orqao ecêsso extemo=o. informando o códiBo verificador 63271(R e
o código CRC 595i18C74.

Observações:

(r) Atestado expedido nos termos do Art. 20, parágrafo único do Código de Processo Penal: "Nos
atestados de antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não poderá mencionar
quaísquer anotações referentes a instauração de inquérito contra os requerentes".

('+) Dado NÂo lnformado.

À\
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GOVERIIO DO ESTADO OO PIAUi
POL|CIA CIVIL DO ESTADO DO PIAU|

cooRDENAÇÃO GERAL - ilJDrr - PC-PI
Rua Banoso,219, Praça Saraiva - Bairro Centro-Sul, Teresina/Pl, CEP 64001-380

- https://www.pc.pi.gov.br
CERTDÃO DE ANTECEDENTES CRITINAIS

GERnDÃO N" 104 /2O23flNST!TUTO DE tDENnFtCAÇÃO

REF. AO PR(rcESSO Íile Om19.(x)O21812O23-6íJ

RG Ns /t0261!t8 - SSP/P|

VAIIDÂDE:90 DIAS

CERTIFICAMOS que, após pesquisas nas bases de dados de identificação criminal deste
lnstituto, até a presente data, NÃO CONSrAM registros de antecedentes criminais* em nome de DÉBORA
DUARTE MARTINS, natural de MORRO CABEçA NO TEMPO - Pl, filho(a) de CTOVES MART|IIS MENDES e
FATIMA SAwADORA DUATTE MENDES, nascido(a) aos L9l06lt§7.

Observagões:

(t) Atestado expedido nos termos do Art. 20, parágrafo único do Código de Processo Penal: "Nos
atestados de antecedentes gue lhe forem solicitados, a autoíidade policial não poderá mencionar
quaisquer anotações referentes a instauração de inquérito contrâ os requerentes".

('*) Dado NÃO lnformado.

Teresina (Pl), O4 de janeiro de 2023.

sei! Documento assinado eletronicãmente por AI{CHIETA FERREIRA DA SlIVA - Matr.0l6,B319-5, peÍito
C minal, em 04/01/2023, às 1l:'55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. lll,
Art. 14 do Decreto Estadual ne 18.142,_de2§_de_íeyeE ra_de_2g19.

A autenticidade deste do€umento pode ser conferida no site
[§p5/lg!B!, gov. brÂe i /co ntrolador extern o. p_[p_]

acâo=documento confêrir&id orgao-acesso êxterno=o. infoÍmando o código verificador 6327449 e
o código CRC E479EFE3.



GOVERNO DO ESTADO DO PIAUI
POL|CIA CIVIL DO ESTADO DO PIAU|

cooRDENAçÃO GERAL - llJDrr - PC-P|
Rua Barroso,219, Praça Saraiva - Bairro Centro-Sul, Teresina/Pl, CEP 64001-380

- httpsl rvww.pc.pi.gov.br

CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRITI}IAIS
cERnDÃO No 86 ,202UINST|TUTO DE tDENnFtCAÇÃO

REF. AO PROCESSO r{e ÍrcO19.(xr02Í,812023-60

RG Nc 755/Í133 - SSP/P|

VAIIDADE: !X) DUIS

CERTIFICÁMOS que, após pesquisas nas bases de dados de identificação criminal deste
lnstituto, até a presente data, ÃO COilsfÂM reglstros de antecedentes criminais'em nome de DARIO
DE CARVATHO GRAÍtrrA, natural de BOM JESUS - Pl, filho{a} de FRAÍ{C|SCO PINHEIRO GRANTA e MARTA
DE JESUS DE CARVATHO GRAilrA, nascido{al aos O6lt2lt982.

Observações:

(+) Atestado expedido nos termos do Art. 20, parágrafo único do Código dê processo penal: .Nos

atestados de antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não poderá mencionar
quaisquer anotações referentes a instauração de inquérito contra os requerentes,,.

('r) Dado NÃO lnformado.

Teresina (Pl), O4 de janeiro de 2023.

ÊlrlJ
Documento assinado eletronicamente por A cHtEÍA FERREIRA DA slLvA - Matr.olo83t9-5, perito
CÍiminal, em 04/0112023, às 10:17, conforme horário oficial de Bíasília, com fundamento no Cap. lll,
Art. 14 do Oecreto Estadual ne 18-142. de 28 de fevereiro de 2019.

§eil

A âutenticidade deste documento pode ser conferida no site
!gpg/99!p_Lgov.br/sei/controlador externo.p_[pl
acâo=documento conferir&id orgao-af,esso externo=o- informando o código verificador 6325412 e
o código CRC tlAcl537E.



GOVERNO DO ESTADO DO PIAUI
POL|CIA CIVIL DO ESTADO DO PIAU|

COORDEilAçÃO GERAL . I]JDM . PC.PI
Rua Barroso, 219, Praç Saraiva - Baino Centro-Sul, Teresina/Pl, CEP 64001-380

- https:/lwww. pc.pi. gov. br
CERNDÃO DE ANTECEDENTES CRITINAIS

cERnDÃO N. í02 ,2023í|T.ISTITUTO DE IDEITIFICAçÂO

REF. AO PROCESSO Ne ün19.tx)0218/2023-60

RG Ne 54705956 - SSP/SP

VALIDADE:90 DIAS

CERÍIF|CÁMOS que, após pesquisas nas bases de dados de idenüficação criminal deste
lnstituto, eté a presente data, NÃO CONSrAM registros de antecedentes criminais* em nome de PABTO
AwES BISPO, natural de AVEIINO TOPES - Pl, filho(a) de MANOET MESSTAS AwES e STMAURA BtSpO
ALVE§, nascido{a) aos 1UO1l1991.

Observações:

(t) Atestado expedido nos termos do Art. 20, parágrafo único do Código de processo penal: .'Nos

atestados de antecedentes que lhe íorem solicitados, a autoridade policial não poderá mencionar
quaisquer anotações referentes a instauração de inquérito contra os requerentes".

(*r) Dado NÃO Informado.

Teresina (Pl), 04 de janeiro de 2023.

Documento assinado eletronicamente por AN€HIETÂ FERREIRÂ DA SILVA - Matr.01683l9-5, perito
Oiminal, em 04/OU2O23, às t7:49, conforme horário oficial de Brasília, com íundamento no Cap. lll,
Aít- 14 do O€creto Estaduâl ne 18.142, de 28 de Í€vereiro de 2019.

sei! â

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http§/Áelpi gov. b r/se i/co ntrolador exte rn o. Bbpl
acao-documento-conferir&id-orgao acesso-êxterno=0. inÍormando o código verificador 5327319 e
o €ódigo CRC ÂEÇr7FAD.
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GOVERNO DO ESTADO Irc PlAUi
POLiGIA Ctvll DO ESTADO DO PIAUí

cooRDENAçÃO GERAL - [JDÍtt - PC.pr
Rua Banoso, 219, Praç Saraiva - Bairro Centro-Sul, Teresina/Pl, CEP 64001-380

- https:/Árwwpc.pi.gov.br
CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIÍYIINAIS

CERTIDÃO No 91 /2o23/INSTITUTO DE |DENTIFICAçÃO

REF. AO PROCI§SO Í{s ü)O19.0002181202t-6{t

RG Ne 4396118 - SSP/P|

VAIIDADE:90 DIAS

CERTIFICAMOS que, após pesquisas nas bases de dados de idenüficação criminal deste
lnstituto, até a presente data, Í{ÃO COÍ{ÍAM registros de antecedentes criminais' em nome de NILSON
BORGES LOPES, nâtural de PtúO ARCADO - BA, fitho(a) de pEDRO LOPES e NTLCE BORGES U)PES,
nascido(a) aos lal0T /1966.

Obseruações:

(r)Atestado expedido nos termos do Art. ZO, parágrafo único do Código de Processo Penal: 'Nos
etestados de antêcedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não poderá mencionar
quaisquer anotações referentes a instauração de inquérito contra os requerentes".

{") Dado NÃO lnfoÍmado.

Teresina (Pl), 04 de janeiro de 2023

sei! Ê.L!'
Documento assinado eletronicãmente por ANCHIETA FERRETRA DA SILVA - Matr,016&,1$,5, peÍito
Criminal, em O4/01/7023, às 10:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. lll,
Art. 14 do Decrêto Estaduâl ns 18-142, de 28 de feverêiro dê 2019.

A autênticidade deste documento pode ser conÍerida no site
bllpsrllselpj€ov. brlse i/contmlador_extêrno. phpl
acao=documento cônferir&id orgao ecêsso-externo=O- informando o código verificador 6326017 e
o código CRC 34222E92.
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUi
POLICIA CIVIL DO ESTADO DO PIAUI

cooRDENAçÃO GERAL - IJDM - PC-PI

Rua Barroso, 219, Praça Saraiva - Bairro Centro-Sul, Teresina/Pl, CEP 64001-380
- httpsJÂaiww.pc.pi.gov.br

CERTIDÃO DE ÂNTECEDEHTES CRIMINAIS

CERTIDÂO No 10'r /2o23'INSTITUTO DE TDENTIFTCAçÃO

REF. AO PROCESSO Í{e (m019.000218120i13-60

RG/CPF Ne 055/t8404300- SSP/PI

VALIDÀDE: :n DnS

CERTIFICAMOS que, após pêsquisês nas bases de dados de idenüficação criminal deste
lnstituto, até a presente data, NÃO CONSTAM registros de antecedentes criminais* em nome de EwES

MARTINS ÂLVE natural de CAMPO AIÊGRE DE TOURDÊS - BA, filho(a) de HELIO AwES DA R@HA e

LUSCILEIDE MARTIilS ROCHÀ nascido(a) aos 16/0U1992.

Observações:

{+)Àtestado expedido nos têrmos do Art. 20, pãrágrãfo único do código de Processo Penal: "Nos
etestados de antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não poderá mencionar
quaisqueÍ anotações referentes a instauração de ínquérito contrâ os requerentes".

{* 
}) Dado NÃO lnformado.

Teresina (Pl), O4 de janeiro de 2023.

#e
4.t *áq

Docum€nto assinado eletronicamente por ANCHIETA FERiEIRA DÂ SILVA - Matr.016E3l9-5, PeÍito
Criminal, em 04/01/2023, às 11:45, conforme hoário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. lll,
Art. 14 do Oêcíeto Estâduãl n! 13.142, dê 28 de fêvêrêíÍô de 2019.

A auterúicidâde deste documento pode ser conferida no site
hüps://sei. gjgov-br/sei/controlador externo.Blp]
arao=documento conferir&id orqao acesso êxteíno=O- informândo o códÍgo veíficador 6327257 e
o código CRC FG}28B95.
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REPÚBLrcA Tf,DEnATIvÁ Do BnAslL
SERVIÇO§ DE NOT^S. F^§Cn|TUXA§. PXOCI'IAçÔES, PROTESTOS,

Rf,OtSTIO§ EM GÍll,rL n nl:(ilsTnoClVlL
§nRvEIrTtA f,XTR^JUDtCtAt, rX) oFlcr(' úNrC(' Dn 

^Vf,l,tNO 
LOpf,§

En ll! crÍterhlrrL.{rloanrll,..ll l( ÍlPJ: !êtârr6rml{IC S - tllrt
Jurdls[h Aiclntrra da (imr Jildcnnr p;ch dor Sarxq

iÍr I

CERTIDÃO

CERTIFICO que, que dando busca nos livros e aÍquivm desre Can&io. findos c
em ondamento desa Serventia Exfajudicial, nele às íls. 96, sob regislro no 653. do livro A{!l dc
Regisuo de. Pessoas Jurídicas, datado de 20|DDA72, verifiquei o rcgistro do ATA DA
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE RETORMA TX)S ESTATUTGSOCIAL
E DA ELEIÇÃO E, Fos§E DÁ DIREToRIA E coNsELHo FIscAL DA Assoq^çÃo
DOS IILHOS E AMIGOS DE MORRO CABEÇA NO TEMPO {AFAMCD. tcrn o seguinrcs
ICOT: ATA DA AS§EMBLÉTA CT,ruI EXTRAORDINÁRh DE REFORMA IX)§
ESTATUTGSOCIAL E DA ELEIçÃO E POSSE DA DTRETORIA E CONSELHO FTSCAL
DA ASSOCIAÇÂO »OS FILHOS E AMIGOS DE MORRO CABEÇA NO TEMFO
(ÀFAMCI) REALIZADA EM 05 DE NOVEMBRO D8 2022. Aos rinco dias do mês de
novcmbr',o do ano de dois mil e vinte e dois, às 14 horas, na sede da m sede da Associaçâo, Av,
Bom Jcsus sln, centro, CEP 64.96t {n0, nesta cidade, reuiram-se em assembléia gera!
extraordinária os seúorcs socios da Associrçõo dos Filhos e Amigos de Morro crbeçe ao
Tempo (AFÂMCT) para deliberarem sobre os pontos previstos no edital de coovocaçilo. quais
sejam: l) Reforma do estatuto Social (no todo);2) Inscri@o de novos associadosi 3) Eleição de
posse da nova dirctoria e conselho fscal; 4) Assuntos gerais. Assumiu a direçfo dos trabalhos a
seúora Presidente Dário de Crrvrtho Gnnil convidando a mim Erika MeÉins Atves. para
secrctariar e lavÍar a pr€sente ata da Assembleiq o que aceitei, dando por instalada a assernbleia. o
presidente deu as boas vindas a todos e colocou o primeiro ircm em discrssão e votaçâo. procedi à
leinua da proposta da Direloria pam estudd a reforma estatuárig para alteração dos estatulos
sociais, em seguida a prcposta re.íe cópias distribuidas a todos os sócios presentes nesta
Àsscmbleia Finda a leitura, o Presidente colocou em discussão e em votação a refoÍma estâtutfuia
pÍopostc sendo tais documentos aprovados por unanimidade, passando os est8tutos sociais a ter
alterações & seguinte reor: o Estatu:o foi rcformado no todo aprovados enr l0 dc seteubro de
2007, olíormc registoo as ll 23 do Lv 03 P, Jurflice sob n.. 362, , no C!Éório de l. Oticio
lálir Lustosr Nogueira de Anújo da comura de Avelino t opes. Em xgúda foram inscritoa
novos associados presentes na Assembleia. A inclusão dos novos associados foi aprovada por
todos. Àpos foi apresentada a chapa riurica inscrita para a nova DiÍetoria e Cooselho Fiscal que Íicou
constituíd8 pelos seguinres membros: l. DIRETORIÂ: Preridentc: Dlrio de crrvrtho Gnnjr.
CPF:661.730.943-04, Endereço: Rua Cidade Nova, bairro Urbano, CEp ú.96E-0fl1 _ Moro
Cabeça no Tempo - PI; Vice-Precidonte: Nilson Borges topes, CpF: 343.017.205-53. Avenide
José Honôrio Gmnja, 100, Bairro Cidade Nova. CEP ó4968-000 - Mono Cabeça No Tempo - pl.
l' tccret rio: Debora Duane Martins, cPF: 071.246.703-30. povoado Bem Bom, zooa Rural. cEp
6496& 000' Mono cabeça oo Ternpo - pI. 2' sccrr.rio: valdineia da silva Medes .cpl' :
056.ó83.643-21' Avenida Airton sena, JN. Bairro cidade Nova. cep : 6.t96g-{x10, Mom cúeço
no Tempo- PI. l" Teourciro: Pablo Alves Bispo. CpF : 0s5.724.9i1- 33, Àrenida Abnto Alves.
s/n' Bairro cenrro, cEP 64968 - 000. Morro cabeça no Tem;xr -pl. 2.'I'crorrtiro: Elves Manins
Âlves. cPF : 055.484.043-00, Avenida Bom Jesus, s/n. cenrro. Mono cabeça no Tempo, piaui.
2'coNsELHo FISCAL: Membros efetivos: l.clovcs MaÍrins Mcndes. cpF: 59g.990,421 - ii,

Rua da Clória, s/n - Ccr:rÍo - Av€lino Lopcs - pieul
FONE: (0xxt9) 981-0ó41 14 - CER 64.%5 - 000

A
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Rf,PÜ8LtCA TEDEI'ATIVA DO BRASIL

sgn.vtÇos DE No?As, EscRtTtÍRA§. pnocLrnlçôrs. pnousroq
NEGI§TR,O§ EM GE'IAL E RE(;ISTROCIVIL

sERvsxttl ExrnÀruDtctAt oo orlcm úntco DE AvaLrNo lopas
E Írll: íorlolrrkooloür.lt...,n ICÍtP.rr ú.t!1.Ítüt{r0t{0 |Cnt. rt tg

Jüdbléia Alclntsra de Glm il(hm.r pcÍciÍa *x Sar os
. Tsb€lll lnlcÍin0 Elcrwcmc C§tortrio

Povoado Bem Bom , zona runl, Mono Cabcça no Tempo - Pl. 2,Erila Müins Alves. CpF:
36?.4 14.728.94, Avenida Bom Jesus, Brino Centro, Cep 64.%t-000. Mono Cabcça m Tcmpo. pl.
S.Jailson Borgcs lnpeq CPF : 075.195.633-32, Avenida Jose Honório Granju,yn, Baino Cidade
Nova. Mono Cabeça no Tempo -PI. Membros suplentes: LHelio Alvcg Roclu
.CPF:145.146.628-52, Povoado Baixão Fundo, Zona Rural. CEp ; ó4.%8 - 000, Mono Ca@ no
Tempo - PI. 2. Luscileide Martins Rocha. CPF: 153.430.28E - 37, povoado Baixâo Fundo Zona
Ruml, CEP 64.968 - 000. Morro Cabeça ao Tempo - pI.3. Ivone l-opes do Couto, CpF-
261.394.098-02, Avenida Jose Honório Granj4 Cidade Nov4 CEP ó4%8 -{D0, Mono Caboça m
Tempo -PL Após a apresentação da chapa única foi realizada a eleiçâo, por aclamação, na qual
lodos votatam a favor- A Diretoria e Conselho Fiscal tcrão mandato de doía anos a partir de E5 dc
novembro dc ?022 t 05 de noveubro de 2A24. Apos a eleição a chapa eleita foi imediatamente
ernpossada Apos a eleiçâo e posse dos eleitos foi abeíâ oportunidade para âssunlos gerais, sem que
nin8lEm tcnha apresentado assunto. Nada ruis havendo a deliberar, o presidente daerminou a
su§pen§âo da sessõo pelo tempo necessário à transcrição da ata Reaberta a sessâo. foi tavrada por
mim, serrelririo, a presênte at4 que l.ida e achada conforme. scgtrc assinada por mim o secretário e o
presidenre. Secraário: Erika Martins Alves. Presidente: Dário de Carvalho Cranja. Dirio de
Carvalho Granja, CPF: 661.710.943-M. Erika Manins Alves, CPF: 367,4t4J2t-94. Valdineia da
Silva Mendcs, CPF: 056.ó83.643-21. Nilson Borges lapes, CPF; 143.017.205-53. Jailson Borgcs
hpes, CPF: ü15.195.633-32.Ivone Lop€s do Couto, CPF: 261.394.098{2. Elves Maíins Alves.
CPF: 055.484.&3-00. Luscileide Marrins Roch4 CPF: 153.430.28E- 37. Cloves Martins Mendes,
CPF: 598.990.421-53. Helio Alves Rocha, CPF: 145.146.628-52. Debora Duarre Marrins, CpF:
071.246.703-30. Avelino Lopes-Pl, en 201't212022. Eu. Jandisléia Alsântara da Cama" Tabeliâ
Inrerin4 o rcgistrei e subscrevi. Dou fé. Registro de titulos, conrâtos ou documentos sem valor
financeiro: RS 64,74 - FERMOJUPI: RS 12,95 - FMMP/PI: RS 3,56 - Selo: Rli 0,26 Arquivamenro
de documentos: R§ 10,88 - FERMOJUPI: R$ 2,18 - FMMP/PI: R$ 0.60 - Seto: R$ 0,26 Abertura
de Protocolo: RÍ 10,E8 - FERMOJUPI: R$ 2,18 - FMMP/PI: R$ 0,60 - TOTAL: N 109,09 (pG:
2022.12.11U2). SELO NORMAL: 4CT69705-C5NG SELO NORMAL: ACT6970ó-HAKC.
Consulte a autenticidade do sclo em www.tjpijus.brlporulexra-
Cetidâo negativa/positiya por pessoa fisica ou jurídica(individual): R$ 18,37 - FERMOJUpI: RS
3,67 - FMMP/PI: R$ 036 - Selo: R§ 0.26 - TOTAL: R$ 22,76 (PG: ?ü21 .12.4ôD).

Avelino Lopes-Pl, 20 de dezembro de 20ll

Jandisléia cân1ara Cama
Tabeliã Interina

hítáÉb
É.É.!Pllí

3-q|JôFLeçb
CEIIUO E fiEOsIB'

HNÂL
lcTtürú-atJ
CrL-rEa--.

Rua da Glória, ín - Centro - Avclino l,opos - PiauÍ
FONE: (0xx89) 981-0ó41 l4 - CEP: ó4.%5 - 000

/



Iqrr.tSo ..r lal01,.2021 0ô: 19: 18 l.rtiln.(Pt | , 13/0U2023 - Éd.lt 70 d. 9l

EDITAL DE CTTAçÃO

,1, quôtl.ride de 0r1c1al úo lo oílclo do rêglstro dê lróvê15 dô cldade de Oelras-Pl, é o pres€nt. D.râ
llíTltlAn o3 controntantes: PAITLIÂ,|o P€REIRA 0€ oLMIRA; JoSÉ ÂlreUSTo 0E CIRVALHo Crt{çAtVEs tqfiEs, para
no prazo dê l5 (qulnzê) dr,as útels a partlr dâ publl€açáo desta,conforre prevlsão contldâ no §2c ê
seguintes do àrtlgo 213 dô Lei n. o 6.015/1973 pàra, q!€rendo, ô s? Ganlflstàra cercõ do pêdldo de
REÍIFICAçÃO ÍIO REGISITO O€ T ÔVEts, OE IEDIDAs PERII'€TNAIs OE OUE RESULÍA ALT€ çÃO OÊ t'IA GLEsA OE

TEmA5, coo a áÍea de 48.68,46hâ, situàdô oo tugâr denoGinado 'PIT6tsAS', zonâ ruÍât, deite ,unlclpi.o dG

oelrôr (PI). reglstrado no Llvro ?. e llr, tothas 106, sob o n. e R.2-7,106, Íequcrldo peto sênhor
llLsoX S IITOS SILVÂ - CPf n' 394,072.253-72, c quc trarlta nestc Cartórlo. {r.tras {PI), 03 de lovcôro
d! 20?2. O,ê1ras-Pl. Atenciosarnte, Arnândo otivelrô sôntos. E9(revrnte Substltuto.
r€r.13J6

lssocLç- do3 FltLot a LliD. d. iorro C.t ç. ro ,..po - lFlrlCI

EXIn^to m ESTlrWo §O(UL O 
^S50Ctlç10 

DoS rttxo§ E lrreo§ or t to ü!ÉçA s ralo - lf c,

D SIDE E l[0 . A Arr.cl,.çaodo3 flll|o3 . lrlgor dr lbrro C.baça ro t-po íuírclonôrá por tryo
lndctarnlnado, €o. ,oro nt c arc. dc Avttlm Lp.3, Est.do do Pl!üÍ ! 3Gd! ôettã cldrdc Írê ,brro Cabêçr
no TCtpo, Est.do rlo Plrul, con rrtabetccl.ênto n. Âv. 80, J.3úr ./n. cütro, CEt !a.ta!.fa0, podafldo
taúár ter d?pêídêrclas ê râprcsentâçôs9 aÇ outros locôls,

D06 rS§0CtlG' Podrrào s€r *lttdot co.o.t5o€ltdos d. .ntldàda torr.s as pessors, tro.eâ5 ! syrrr€3,
cor ldrde sup.rlor r t8(d!:otto) 3nos ou arânc19.dos n, Íorra d. tel, . quG êstêrar dlspostrs . ,ê
lntagrlr ct lD1cr.ôtlva toüá, burc do o bcn€fÍ€lo aÍa todos ! contrlbul b para o àor andaxnto da
A§3oc t.çáo.

Dr 
^m 

sÍMçro - 5âo ôÍgãos o1ret1vos da trrocLçlo (b, Fltioi a Ll!§r ü. trorro cóaç. m taro -lFltrÍ: Assêrbtéla Gêrôt; olretorla ê Corsetho Flsc.l,

!A EFmlA m ÊSÍln ?0- 0 Estâtuto sorantê lodêrá JGr r.fora.do, no sÊu todo ou a. p!rtê. r.dlmtê
âprov8ção de dols têrços (2/3) dos assocladog, rcunldos e, Assarbtélâ Glral €onvocadr Gspaclal.rnta para
Íln lldadc.

llorro C.icç. no Tc.po {PI}, l9 .rê ,!í.tro dê 202!

0árlo {r. Câ rvàtào Grânra
Preildênte

uf , r!5E

or OAUrtiaçlO. SEDE f Fn'. A l3tocl*lo dor Fll,hor . Llto3 d. ,5rro C.t çr no Try - lFric?, CJ
09,173.863/S0l-35 é uúà so(ledade €lyll, s.G ílns túcrôtlvos, qüc sG regerá pcto CóÍi1go Clvll
8ôsllelro. teglslaçáo â êle ,Ertlne,rte e pêlo prescnt! f,statuto.

D0§ 0uETllO6 .A l3toci.çtc dot llulor r lrfuor d. ,tor,! Cüfa m rao - AFrr§ ê Uüâ .ntld.d. sÜ
Íln3 lucratlvos, t€n coro tlnãlkàde e obretlvos, €xêcutar servlço da radiodlíugão co nltárlà e prÊ3tâÍ
tlrvlço ê âten61Éato gratulto na árêô soclâI, «rlturat, produçào agropacuárlà, retlqlosa, bancÍlcctt!,
e3poftlvr.a pÍotlsslonàll2ante â quâlquer pcssoa, sêa grrconceLts de orlgcG. raça, S3xo, cor. ldde,
crado ê relr,glão, prtncipal.ente e! âpolo às fa:lllas carentas, ôtuânô êi progrâlas de tomôçào paÍa
rtcs, b€íi roro a lnctusào so(lal da populãçâo €. situâçlo dG rua, lsto ê, o grupo poputâtlonâl
hctcrogênGo r quê posssl €! Gorri . pobr!:a êrtrê.a, os vlncúlos f&ltlàres lítêrro4idos ou
íragtl,lzaúos ! . ,.nêrlstêncr.a d€ r.adlà GooysrcloÍâl rêgülaÍ, G quê utlllza 03 logradouror públlcos e
a3 ár!49 degra{radâs cooo cspaço dê roradla ê da sustênto, no serttdo dê Íasgatê â dlgold,ade rla p!r'oâ
hu ana,

1:


